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Torna Obrigatório a reserva de vagas, 
nas creches municipais, a crianças 
portadoras de necessidades educativas 
especiais e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1. 0  - Fica obrigatório a reserva para utilização de 5% (cinco por 
cento) das vagas nas creches - municipais, para crianças portadoras de 
necessidades educativas especiais. 

§ 1. 0  - Deverão ser criadas creches especiais para o atendimento de, 
portadores de deficiência mental de graduação severa e profunda, bem 
como aos paralisados cerebrais, os demais casos serão atendidos pelas d r; 
creches da rede convencional. 

§ 2. ° Os casos em que a entidade municipal entender como acentuados, 
deverão ser submetidos à análise de peritos e médicos especializados, 
para encaminhamento especial. 

Art. 2. 0  - A Secretaria Municipal de Educação deverá instituir um 
programa de treinamento específico aos funcionários e profissionais das 
creches municipais convencionais e especiais, visando o aperfeiçoamento 2 
no atendimento às crianças portadoras de necessidades educativas 
especiais. 

Art. 3. 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4. 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta dias) a contar da data de sua publicação. 

Art. 5. 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 
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JUSTIFICATIVA 

CÁ RA MUNICIPAL D 

Tal proposição se faz mister, na medida em que o respeito às pessoas 
portadoras de necessidades educativas especiais deve ser promovido pelo 
Poder Público, através de demonstrações práticas e exemplares. 
Destaque-se que o Estado tem o dever constitucional de promover a 
integração das pessoas portadoras de necessidades especiais, 
principalmente em se tratando de crianças. Tenha-se presente que tal 
medida tornará nossa Capital um modelo de atenção e preparo nesta 
área, tornando -se destaque nacional. Esta proposição tornará prioritária 
a atenção às pessoas portadoras de necessidades educativas especiais, 

•_}  que, segundo informações da OMS superam os 10% da população de uma 
cidade. 

Abordar a questão da inclusão para além da simples integração dos alunos 
com necessidades educacionais especiais é o mais recente desafio que nos 
está sendo demandado. De fato, se desejamos construir um mundo onde 
a segregação seja superada na relação entre os povos e nações; se 
queremos transformar a sociedade de modo que a solidariedade , a 
cooperação, tolerância e acolhimento; devemos - também e, sobretudo 
na escola - começar a cultivar e a vivenciar a valorização da diversidade 
humana em todas as suas formas . Nesse sentido, práticas educativas que 
tenham como norte a educação para todos, sem distinção de gênero, 
etnia, classe social, religião, cultura, entre outras - inclusive, estarão 
garantindo uma 'atitude inclusiva' que favorecerá o surgimento da 
sociedade mais justa e igualitária almejada por todos. 

O grande desafio da Educação inclusiva é dar acolhimento e resposta às 
grandes questões da diversidade por meio de um ensino de qualidade. 
Não se pode confundir os conceitos de integração e de inclusão. Na Rede 
Estadual de Ensino, o conceito Integração tem sido utilizado no sentido de 
levar as crianças com deficiências para o espaço escolar, enquanto 
inclusão significa "escola para todos", direito que toda criança possui e 
que requer empenho e articulação de todas as instâncias da sociedade. 

Educação Inclusiva exige o atendimento de Necessidades Especiais, não 
apenas dos portadores de deficiências, mas de todas as crianças que 
levante necessidades específicas. 

Diante do exposto, conclamo -os nobres vereadores e vereadoras desta 
Casa de leis, a aprovarem esta propositura. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16  
16- 1688/2006 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 98/06. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que visa 
determinar a reserva de 5% das vagas nas creches municipais para crianças 
portadoras de necessidades especiais. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, encontra a proposta amparo, inicialmente, na Constituição Federal, 
que em seu art. 208, III dispõe que o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

Também a Lei Federal n° 7.853/89, art. 2°, parágrafo único, I, "a", dispõe que ao 
Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência 
o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação 
devendo dispensar ao assuntos tratamento prioritário e adequado, tendente a 
viabilizar, na área da educação, a inclusão, no sistema educacional, da Educação 
Especial como modalidade educativa que abranja a educação precoce. 

Ainda, segundo o art. 58, § 3° e parágrafo único do art. 60, da Lei Federal n° 
9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a oferta de educação 
especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa etária de zero a seis 
anos, durante a educação infantil, devendo o Poder Público adotar como 
alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos educandos com 
necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino. 

Por fim, nossa Lei Orgânica determina no art. 206, "caput", que o atendimento 
especializado aos portadores de deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e 
em escolas especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de ensino e provendo sua 
efetiva integração social. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

p10098-06a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput" e 206, "caput", da Lei 
Orgânica do Município, nos arts. 58, § 3° e 60, parágrafo único, da Lei Federal n° 
9.394/96 e no art. 2°, parágrafo único, I, "a", da Lei Federal n° 7.853/89. 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, o art. 1°, § 1°, que determina a criação de creches especiais e o art. 2°, 
que define atribuições para a Secretria Municipal da Educação, esbarram no art. 
37, § 2°, IV, da Lei Orgânica, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que 
disponham sobre organização administrativa e também, na medida em que criam • despesa obrigatória de caráter continuado, na Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
em seu art. 17, exige seja o projeto acompanhado da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, o que não 
ocorreu. 

Dessa forma, para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, 
bem como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a seguir. 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 98/06 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de 5% das 
vagas das creches da rede pública municipal de 
ensino ou entidade equivalente, às crianças 
portadoras de necessidades educativas especiais, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória a reserva de 5% das vagas das creches da rede pública 
municipal de ensino ou entidade equivalente, às crianças portadoras de 
necessidade educativas especiais que puderem se adaptar à rede regular de 
ensino. 

Parágrafo único. Na hipótese de não ser possível a adaptação, conforme 
avaliação dos órgãos municipais técnicos competentes, a criança será 
encaminhada a estabelecimento de ensino especial. 

4098-06a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constit ção e Justiça, em 	- 2 - CG 

p10098-06a 
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PARECER N 9 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  98/06. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves, determina a criação de creches especiais para o atendimento de 
portadores de deficiência mental de graduação severa e profunda, bem como aos 
paralisados cerebrais; os demais casos serão atendidos pelas creches da rede 
convencional. 

O projeto em tela estabelece que os casos em que a entidade 
municipal entender como acentuados, deverão ser submetidos à análise de 
peritos e médicos especializados, para encaminhamento especial. 

A iniciativa também estabele que a Secretaria Municipal de 
Educação deverá instituir um programa de treinamento específico aos 
funcionários e profissionais das creches municipais convencionais e especiais, 
visando o aperfeiçoamento no atendimento às crianças portadoras de 
necessidades educativas especiais. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se atender às disposições 
constitucionais de promoção da integração das pessoas com necessidades 
especiais, bem como tornar o Município um modelo de atenção e preparo nessa 
área. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo à 
propositura em tela, visando adequá-la à melhor técnica legislativa e eliminar 
vícios de iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo 

17- RELCOM 
17- 4013/2007 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR RICARDO TEIXEIRA SOBRE O 
PROJETO DE LEI 98/2006 

De iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, o projeto de lei 98/2006 visa 
obrigar a reserva de vagas nas creches municipais a crianças portadoras de 
necessidades educativas especiais, e dá outras providências. 

Embora saibamos dos propósitos meritórios que nortearam a apresentação do 
projeto de lei em exame, não concordamos com a sua aprovação tendo em vista os 
motivos a seguir. 

Após a promulgação da Constituição Federal de 88, os portadores de necessidades 
especiais, em especial as crianças de zero a 6 anos, conquistaram inúmeros 
direitos, dentre os quais ressaltamos o acesso à educação com atendimento 
especializado (art. 206 e §§ da lei Orgânica do Município); a determinação dos 
padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das 
instituições de educação infantil, atendidas, dentre outras, as características das 

• 
diferentes faixas etárias e as necessidades do processo educativo, relativamente a 
espaço interno, instalações sanitárias, instalações para preparo e/ou serviços de 
alimentação, ambiente externo e interno para o desenvolvimento das atividades, 
mobiliário, equipamentos e adequação às características das crianças portadoras de 
necessidades especiais (Decreto Municipal 42.248/02 e Lei Municipal 13.326/02). 

Há que se ressaltar também que, nos termos do Decreto Federal 3.298/99, que 
regulamentou a Lei Federal 7853/89, os órgãos e as entidades da Administração 
Pública Federal responsáveis pela educação, deverão dispensar tratamento 
prioritário e adequado às crianças portadoras de necessidades educativas especiais. 
E dentre os inúmeros dispositivos constantes do decreto acima mencionado, 
encontra-se o § 1° do art. 24 o qual dispõe que "entende-se por educação especial 
a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino para educando com necessidades educacionais especiais, entre eles o 
portador de deficiência", sendo certo que o seu § 3° assegura que "a educação 

9 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero 
ano." 

A par dos dados acima, ternos ainda que em nosso Município, desde a edição do 
Decreto 32.066, de 18 de agosto de 1992, vigora o programa de Atendimento aos 
Portadores de necessidades Especiais, objetivando o atendimento especializado 
nas creches e escolas municipais. 

Tudo isto quer dizer que a presente iniciativa tornar-se-ia inócua caso fosse 
aprovada por esta Casa, transformando-se em um "bis in idem" acerca do assunto. • 	O que a nosso ver é desnecessário e equivocado. 

Desta forma, e 
encontra-se am 
municipal, 

or entendermos que a matéria de que trata a presente propositura 
lamente regulamentada, tanto no nível federal, quanto no 
sta 5 -nos CONTRARIAMENTE ao seu mérito. 

Sala da Co Administração Pública, 	àii03107. 

VERE CAR O TEIXEIRA 

( 9/  
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Câmara Municipal de São Paulo 
16- PAR 

PARECER N o 16-0549/2007 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 98//2006. 

De autoria da n. Vereadora Claudete Alves, pretende o presente projeto de lei tornar 
obrigatória a reserva de vagas nas creches municipais para crianças portadoras de 

' necessidades educativas especiais. 

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer de legalidade, tendo oferecido 
substitutivo às fls. 4 a 6. 

Quanto ao mérito, primeiramente, está acostado parecer favorável da douta 
Comissão de Administração Pública às fls. 7. 

Ao que pertence a este Plenário analisar, consideramos oportuno destacar que, em 
nome do interesse público, converta-se em procedimento administrativo objetivo aquilo que é 
apenas um direito difuso. 

As necessidades educativas especiais devem ser atendidas e disponibilizados 
formalmente os meios de garanti-la, tudo para que seja alcançado o tratamento isonomico 
entre os clientes da rede pública, assegurando que sejam assistidos desigualmente os 
desiguais. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comis 	de Educação, Cultura e Esportes, 

• 

 

 

Claudinho Presidente 	 Eliseu Gabriel - Relator 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16 - PAR 
PARECER 16-164312007 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 9812006. 

O projeto de lei, de autoria da nobre vereadora Claudete Alves, visa tornar obrigatória a 

reserva de 5% das vagas das creches municipais, às crianças portadoras de necessidades 

educativas especiais e dá outras providências. 

A reserva prevista possibilitará maior integração e inclusão dos alunos portadores de 

necessidades especiais à rede pública municipal de ensino ou equivalente. 

A autora justifica sua proposta argumentando que o Estado tem o dever constitucional de 

promover a integração das pessoas portadoras de necessidades especiais, afirmando ainda que 

devemos começar a cultivar e a vivenciar a valorização da diversidade humana. 

Por outro lado, as pessoas com deficiência terão fortalecidas as políticas de acessibilidade 

e respeito à dignidade. 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e constitucionalidade 

(fls. 04/06), apresentando substitutivo para melhor adequação técnico-legislativa, excluindo o 

parágrafo 1°, que determina a criação de creches especiais e o art. 2° que define atribuições para 

a Secretaria Municipal da Educação, pois esbarram na Lei Orgânica do Município e na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Administração Pública proferiu parecer favorável (fls. 07), acrescentando 

que a proposta reveste-se de elevado interesse público. Houve voto em separado ( fls. 08) 

alegando que a legislação vigente já atende os objetivos do projeto em questão. 

CSPST-icl 
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do processo n 0C181C0 
Ana Lúcia d. liveira Sousa 
RF 100.823 

Sala da Comis oção Social, Trabalho, Idoso e Mulher,. 24 - 	- 07. 
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17- RELCOM 
17- 7083/2007 

- 

• 

• 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes expediu parecer favorável adicionando que, 

as necessidades educativas especiais devem ser atendidas e disponibilizadas formalmente de 

forma a garanti-la, para que seja alcançado o tratamento isonômico entre os clientes da rede 

pública. 

No âmbito de competência desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, 

consideramos que a proposta em tela contribui para a promoção social, inserção, integração e 

eliminação das formas de discriminação contra as crianças portadoras de necessidades especiais 

na rede pública de en .sino. 

Pelos motivos expostos, nosso parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de 

Justiça. 



WIÁRi 	riORTA 
1.086 

cretário 

br Y9reaclpf / À Nobre V 

9141- 	et)  

Para re'iaZar. 
'Sala da Cor) si" SãO de 	s.;  
Ern.0 j/  2412 

Obs c prezo para m 	«psineo é de C dias, nos 
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RF 100.823 
Secretária 
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!Processo n° 
iviaría Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 

16- PAR 
16- 0291/2008 

111A MUNICIPAL DE 

O PAULO 

 

PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2  98/2006 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, visa 

tornar obrigatória a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas, nas creches municipais, 

para crianças portadoras de necessidades educativas especiais. O parágrafo 1° e 2° do 

artigo 1° determinam que devam ser criadas creches especiais para o atendimento de 

portadores de deficiência mental de graduação severa e profunda, bem como aos 

paralisados cerebrais, sendo que, os casos em que a entidade municipal entender como 

acentuados, deverão ser submetidos à análise de peritos e médicos especializados, para 

encaminhamento especial. Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação instituir 

um programa de treinamento específico aos funcionários e profissionais das creches 

municipais convencionais e especiais. 

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, pois "o artigo 1°, § 1 0  e o 

artigo 2°, esbarram no artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica, que reserva ao Prefeito a 

iniciativa de leis que disponham sobre organização administrativa e também, na medida 

em que criam despesa obrigatória de caráter continuado, na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, que em seu artigo 17, exige seja o projeto acompanhado da estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para custeio, o que não ocorreu." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, sugerimos a alteração da 

nomenclatura "creche" para "Centro de Educação Infantil", conforme segue: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 98106 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de 

5% das vagas dos Centros de Educação Infantil 

da rede pública municipal de ensino ou 

entidade equivalente, às crianças portadoras de 

17- RELCOM 
17- 2035/2008 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11; 
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olha n° 	 do 

;Processo n° gg/O 
iviaria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
necessidades educativas especiais, e dá outras 

providências 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - É obrigatória a reserva de 5% das vagas dos Centros de Educação 

Infantil da rede pública municipal de ensino ou entidade equivalente, às crianças 

portadoras de necessidades educativas especiais que puderem se adaptar à rede 

regular de ensino. 

Parágrafo único - Na hipótese de não ser possível a adaptação, conforme 

avaliação dos órgãos municipais técnicos competentes, a criança. será encaminhada a 

estabelecimento de ensino especial. 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Co 	 Orçamento, em 'O / 04/ o g 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4904 www.camara.sp.gov.br  
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, ed"ttjo 82 d:".: R gimento 

Técnico Parlamentar 

'1  À SGP-2 AECEBIDOEMSGP-23  

, 

São Paulo, a-/ cid og 

MARIA TEREZA AFFON$00ASVP, 
Técnico Parlamentar 

Sr. Orlando, 

Juntar ao processo o Recurso n o  11 - 54/08. 

23/04/2008 

JOSÉ CRISTJ1O SO ZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa. 

23/04/2008 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

RECURSO 

11 - REC 
11- 0054/2008 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o 
Projeto de Lei n° 098/2006, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que, torna 
obrigatório a reserva de vagas, nas creches municipais, a crianças portadoras de 
necessidades educativas especiais e dá outras providências , seja submetido à 
apreciação do Plenário. 

Sala das sessões. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
Liderança do Governo Sala 323 / 324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagovernosp.gov.br  ' 
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c3R_DIE ANDF.E0m. 
de Apc.;a) gtsVO 

A 

PWCEBIDO EM SGP-23 

0413 Roii  ic;:k 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o 
recebimento de recurso. 

23/04/08 

JOSE CR TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

- 	 *-4 juntado(s) nesta data,1 
docun-into(s) e folha de t,  
informacão nAnizadd(s) soo 

os /O k 

Lizia Oshiro 
Técnico Administra ivo 

R_F 11.020 



CM2ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
p 

.,„ 

do Processo n.° 01 -  CM 	de 2006 	05/01/2009 (a) 

  

  

      

Azia OÁ.lto 

Técnico Administrativo 
RF 11020 - SGP-21 

À SGP - 2 

Sra. Secretária, 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de 

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

L zia de Almeida Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

411 1 À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

'Angela 	rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP - 2 



01'10 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISk) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	  

Arquivado em 	/ 01 	CO°I 

O Func.°  Ál,,r,éy )11/1 voct 

fls. 

IQ  
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UORAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO -HISTÓRIA 

RF.11215 
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Ve 

Líder a 
Antônio 
cada do PD= 

19 
° 

F' 	(I „ ;In .... 
no 	 - 35 	de  °'  

Câmara Municipal de São:2am 
UBRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RDS 
13- 00137/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII_ combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

111 	Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 



O • 

6 

• 

- 	 
Relação dos Projetos para Desarquivamento ueuvaR'717--EFy 	ritRo-z 

Bancada do PT 	 CONSULTOR TÉCNICO - NISTO% 
RF. 11.215 

2001 2002 2003 2004 2005 2006_ 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 

289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 512  291 
368 

297 
348 554 

378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 

• 851 
• 852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167/99 41/00-  76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342197 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340198 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

Bancada d 

162/2D09 
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2002 2003 2004 2005 ,,,2,005"'" 114(0 	' - lek.2008 ' 
581 09 PR 13 PDL 031e . 	* e  
591 PR 19 PR 14 PR 04Ccivp  
618 PR 43 PR 15 PDL 04  
637 249 PR 19 13 PDL ORF 44"PR-)14HIS -1.0. OS 
638 294 PR21 14 22 	" ' 1 2111 27 289 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 -64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100-  67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

• 

• 

16 ,2:20174 
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Bancada  tip.-e 
in  

2005 2p0 ‘SLI -1 ■ i0Ifit:,1  os 2008 
PAULO PDL 07 1 -134 • ' PR 08 
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11 

PDL 09 PDL 104 PR 14-- 74 
15 359 PR 21 151 

PDL 24 504 PR 28 195 
PDL 42 636 512 212 

236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
598 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 

595 

• 

• 

6?2,W02 
17 26 



CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como fo ha n° 	

 

do processo n°,Q.Á.ffi de 200,4. 	‘/ 	93 / 03  	(a) 	  

UBRAJARADE F. II RE8TES Pl.. ,H0 
TÊ À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 COMULTOR 	ICOH1STUIA  

RF.11215 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

i.. P3 ./.2009 

Ângela rdin Andreoni 

Secretária dJ Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado peio RDS N° 13— 	 1J/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

.SGP.33 	 . de 200.2.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa o Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

ftettosioc, 

ANGELA BORD TDREONI 
Seeretári:,  de A-,  io Legislativo 

SGP-2 

• 
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Aiessandre Labaki 
Técnico Admi ntrat¡vo 

RF 11.136 

t amentaa 



1 Folha n* 62.,2_ 	cfo 

i 
',..);,¡:z iN4rii S. Ferreirà 
Proru'..so n° 9 g) to ( k, 

Ce..a., 100.996 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 98106 

Realizada a pesq uisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo )  e nos 
"sites" vvvvw.prefeiturasp.00v.br/legislacão  e www.planalto.00v.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seg uinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, q ue estabelece as diretrizes e bases da 
educação. 

• 
- Lei Federai n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua inte gração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integ ração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela j urisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atua ção do Ministério Público, 
define crimes. 

- Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que define requisitos necessários para que o 
programa de integ ração das creches no sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da 
Crian ça e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educa ção. 

- Lei n° 11.326, de 30 de dezembro de 1992, q ue dispõe sobre o atendimento aos alunos 
portadores de necessidades especiais. 

- Decreto n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de 
Atendimento a Crian ças, Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais 
Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 

- Decreto n° 32.066, de 18 de a gosto de 1992, q ue institui Prog rama de Atendimento aos 

111 	Portadores de Necessidades Especiais. 

- Projeto de Lei n° 100/07, que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com 
deficiência e mobilidade reduzida. 

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados. 

À SGP-21 para prosse guimento. 

São Paulo, 06 de agosto de 2009. 

Ana .Pau aerreira dos Santos 
Psrocuradora Leg isl a...0NA 

OAB/SP 274.894 

Mar e a Falbocag  
Procuradora Supervisora do Setor de Pes q . e An. Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005 Estabelece as diretrizes e bases da educação 

  

Vide Decreto n° 3.860, de 2001 	 nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais. 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração 
nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3°A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem -início na faixa etária 

• 	de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender 
às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 



trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles 
que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público àdotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de 
ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 

• 

• 



Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

9Wo 

Regulamento 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corda, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais 
das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de • tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, á saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 
social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta 
e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

• 
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 

educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, á 



identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas 
com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, 
fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das 
pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. 
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•-- 	4 § 40  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta det:at:oríliâ' -da da 	idões 
ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se ratà1 de 
razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de 
justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5°  Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas por 
qualquer deles. 

§ 6°  Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a titularidade 
ativa. 

Art. 4°  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1 °  A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2°  Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 50  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6°  O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, 
não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 °  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos 
para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças 
informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu 
Regimento. 

§ 2°  Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7 °  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n °  7.347, de 
24 de julho de 1985. 

Art. 8 °  Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 



VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9 0  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência 
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos 
individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto 
da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do Poder 
Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 
pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 



I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoâ-Portadora e-Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 	 • 	 1 au 
JëT

-  

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, 
e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5 0  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Carde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 

110 Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, as 
ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

• JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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LEI No 13.326, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 393/00, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Define requisitos necessários para que o programa de integração das creches no 
sistema municipal de ensino atenda ao Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O atendimento ao dispositivo constitucional quanto à responsabilidade pública 
municipal pela educação infantil deverá no município de São Paulo efetivar a construção dos 
direitos da criança pequena e neles os direitos à educação infantil. 
Art. 2 0  - A educação infantil, de acordo com o disposto na LDB, se destinará às crianças de 
zero a seis anos e será exercida através de creches e escolas de educação infantil, cuja 
atuação deve ser integrada de modo a garantir os direitos da criança e da educação infantil 
constituindo um centro de desenvolvimento da infância. 
Art. 30  - Compete à Prefeitura de São Paulo o dever de disponibilizar vagas em quantidade 
e qualidade suficientes para o atendimento da demanda, resguardando a faculdade dos pais 
ou responsáveis em colocar ou não as crianças de zero a seis anos em estabelecimentos de 
educação infantil. 
§ 1 0  - O percentual de cobertura pelos serviços públicos de educação infantil deverá ser 
crescente nas áreas de maior crescimento populacional e baixas condições de qualidade de 
vida. 
§ 20  - Todas as unidades de educação infantil municipais, diretas ou conveniadas deverão 
registrar a demanda de vagas que será anualmente publicada pelo órgão gestor no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 4 0  - A Prefeitura de São Paulo, através do órgão gestor do sistema municipal de ensino 
deve adotar providências e condições para normatizar, autorizar o funcionamento, 
credenciar e supervisionar os estabelecimentos públicos e particulares de educação infantil, 
isto é, creches e escolas de educação infantil da cidade de São Paulo. 
§ 1 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá desenvolver ações e prover condições no 
sentido de vincular ao sistema municipal de atenção à criança de zero a seis anos, as 
iniciativas promovidas direta ou indiretamente por órgãos estaduais e federais na cidade de 
São Paulo, nessa faixa etária. 
§ 20  - O sistema municipal de ensino observará o disposto no artigo 18, inciso II combinado 
com o artigo 11, inciso IV da Lei de Diretrizes e Bases da Educação no que se refere ao 
controle das creches, escolas maternais e de educação infantil particulares a pagamento, na 
transição da matéria de competência atual da Secretaria de Estado da Educação para os 
órgãos municipais competentes. 
§ 3 0  - O sistema municipal de ensino observará o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação no que se refere ao controle das creches junto às empresas para atender às mães 
que trabalham, operando a transição da matéria da competência atual da Secretaria de 
Estado da Educação para os órgãos municipais competentes, sem prejuízo da competência 
da Secretaria Estadual do Trabalho. 
Art. 50  - Deverá ser mantido pelo órgão competente o registro das creches públicas, 
particulares sem fins lucrativos e daquelas públicas junto a serviços públicos municipais, 
estaduais e federais do Executivo, Legislativo e Judiciário, instaladas na cidade. 
§ 1 0  - Este registro deverá indicar o número de vagas por faixa etária, a área de 
abrangência do atendimento por bairro e distrito e o número de funcionários por área de 
especialização. 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3 0  - Anualmente, o órgão público competente deverá publicar a listagem dos centros de 



educação infantil, distinguindo até quando houver as escolas de educação infantil e as 
creches públicas, indiretas e conveniadas, com respectivas vagas, em Diário Oficial do 
Município. 
Art. 6 0  - A integração das creches municipais - geridas diretamente pela Prefeitura e com 
gestão através de convênios com organizações sem fins lucrativos - ao sistema municipal de 
ensino orientar-se-á pela promoção dos direitos da criança estabelecidos pelo ECA - 
Estatuto da Criança e do Adolescente e pela LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996). 
Art. 7 0  - Considera-se como período de transição o processo composto pela integração das 
creches e dos centros de convivência infantil ao sistema municipal de ensino, pelo 
reconhecimento das creches e escolas municipais de educação infantil como centros de 
educação infantil, funcionando em período integral ou parcial, conforme a opção dos pais ou 
responsáveis legais dos educandos. 
Art. 8 0  - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino 
deverá manter um conjunto de alternativas de transição de modo a impedir o risco pelo 
qual crianças atendidas pelo sistema fiquem sem atendimento ou sem possibilidade de 
atenção em período integral quando dela necessitar ou já usufruir. 
§ 1 0  - O processo de integração das creches municipais ao sistema municipal de ensino não 
poderá provocar, no atendimento existente, qualquer redução de vagas, quer por faixa 
etária das crianças de zero a seis anos, quer por horário de funcionamento dos serviços, 
tempo parcial e integral. 
§ 2 0  - Durante o período de transição as creches municipais que atendam crianças de 
quatro a seis anos poderão manter tais vagas, em período integral, desde que justifiquem a 
inexistência de vagas em escolas de educação infantil na vizinhança e por período integral. 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - Para afiançar os direitos da criança de quatro a seis anos as creches manterão, 
durante o período de transição, a sua pré-matrícula, (VETADO). 
Art. 9 0  - O processo de integração das creches municipais no sistema municipal de ensino 
deverá criar condições para a capacitação dos profissionais da rede para atender ao 
disposto na Lei Federal no 9.346/96, LDB. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 3 0  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 10 - A Prefeitura do Município de São Paulo zelará pela readequação física dos 
equipamentos em que funcionem creches da rede conveniada, para atendimento ao 
disposto na LDB - Lei de Diretrizes e Bases e aos padrões mínimos estabelecidos em nível 
federal, bem como nas diretrizes urbanísticas do Município. 
Art. 11 - Os centros de convivência infantil que funcionem junto às secretarias municipais, à 
Câmara e ao Tribunal de Contas do Município deverão se subordinar à Secretaria Municipal 
da Educação, integrados ao sistema municipal de ensino e readequados ao programa 
estabelecido nesta lei, (VETADO). 
Art. 12 - O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho 
Municipal da Educação, uma vez fixados os padrões da rede de creches e escolas infantis do 
Município, deverão comunicar o Conselho do Orçamento Participativo, que se manifestará 
sobre a sua extensão, bem como os demais Conselhos Públicos. 
Art. 13 - (VETADO) 
Art. 14 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei e tomará todas as medidas 
necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias relacionadas à manutenção e desenvolvimento da educação infantil, 
conforme o artigo 208 da Lei Orgânica do Município. 



Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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LEI N9 	11.326 	,.DE 30 DE 'DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9566/89, do Vereador Gilson Barreto) 

Dispõe sobre o atendimento aos alunos por-
tadores de necessidades especiais. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo,usando das atribuições • que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 19 - A Prefeitura do Município 	de 
São Paulo iwtalará esptios adequados nas Escolas Munici 
pair; para a comelemeutaçao do atendimento aos ,,?lunos por 
tadores de W3C. , !;:J1dades especlaís,através de Centros de 
Treinamento 'c Apoio. 

§ 19 - Centro de Treinamento e. Apoio, é 
-o espaço na Escola equipado com materiais que -permitam' 
,receber os alunos con necessidades especiais oferecen- 
do-lhes retaguarda e atendimentos.especificos. 	• 

§ 29 - O Centro de Treinamento e Apoio 
, contará com protessores especializados nas ãreas de defi 
ciências: 

I - Visual; 
II - Auditiva; 

Ilf - Mental; 
IV - Física. 	• 
§ 39 Os Centros de Treinamento e Apoio 

serào instalados em escolas de fãcil acesso de cada re 
gião administrativa da.  Secretaria Municipal de Educação, 
representada pelos Núcleos de Ação Educativa. 

Art. 29 - O atendimento aos portadores de 
deficiências que comprovadamente não possam • frequentar 
classes regulares, será prestado através de convênios do 
poder publico. com  instituiçOes sem fins lucrativos (VETA 
00). 

Art. 39 	Apresente lei será 	regulamen 
.tada no prazo de 60 (sessenl:a) dias a contar de :ma vi qón 
cia. 

Art. 49 - As despesas decorrentes com 	a 
execução desta lei, correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias. 

'Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua pW3licação. 

Art 69 - Revogam-se as disposições 	em 
contrário. 

PREFEITURA DO MuNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secrètãrio Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria od Governo Municipal, em 	30 
dezembro de 1992. 	 • 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal 

- 
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DECRETO No 45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais no 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3 0 . O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 



processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ 1 0 . Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5 0 , O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 

PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 60 . Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7 0 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8 0 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9 0 . Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6 0 , 70 , 8 0  e 9 0  deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 
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vigor, mediante a eliminação de: 
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO NI 32.066 , DE 18 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e cle 
outras providencias. 

• 
LUZA ERUNDINA DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler, 
D ECRETA 

Art. 1* - Fica instituído o "Programa de 1  
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais", com 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas munir. 
cipais, com a participação dos Serviços.de  Saude. 

Art. 2* - Entende-se por necessidades es 
peciais o conjunto de problemas apresentados pelos alunoã, 
decorrentes de deficiencias de condições de saude que os 
nxpoem a discriminação e exclusão dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atençao especial, atraves de açoes intersecreta 
riais.e multidisciplinares. 

Art. 3* - O atendimento ao n portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de.escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saude:'Unidades Basicas de Saude (UBS), ambulato 
rios especializados e Centros de Convivencia e Cooperatir 
va (CECCO). 

§ 1* - As escolas mencionadas no "caput" 
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoio e Pro • 
jetos, vinculados administrativamente as Unidades Escola-
res e pedagogicamente à respectiva Equipe Regional, com 
postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a inte 
graça° dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

§ 2* - As creches poderão utilizar os ser 
viços dos Centros Publicos de Apoio e Projetos. 

§ 32  - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionais que desenvolvera° açoes educa-
tivas e de promoção a Saude, diagnostico medico e psicoló 
gico e acompahamento terapeutico_quando se fizer necessa= -  
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desen 
volver açOes de interação social atraves de atividades ao 
cio-culturais junto .à populaça° alvo do Programa. 

§.4 2  '•-• Os alunos que participam do Centro 
de Convivencia e Cooperativa . deverao ser observados em si 
tuações ludicas ou artísticas, intercambiando com profes-
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe Re 
gional os registros efetuados e as orientações feitas. 

§ 5 2  - Serão desenvolvidas ações de cará- ; 
ter educativo junto à Comunidade de origem d9s portadores ' 
de necessidades especiais, como forma de estimulo a sua 
participação no Programa. 

Art. 4* - O Secretário Municipal de Educa,- 
cão poderá designar professores especializados em defigien 
eia fisica, mental, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publicas de Apoio e Projetos, respeitando o 
seu campo de atuaçao na area de docencia, sem prejuizo dos 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. 5* - Ao Centro Público de Apoio e Pro 
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espg 
cializadas, que facilitem a integraçao dos portadores de 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

Art. 6* - Os professores que atuam junto 
aos Centros Públicos de Apoio e Projetos, alem de desenvol 
verem atividades de regencia especializada, deve'rão: 

I - Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a função dos Centros 
Publicas de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e jovens inseridos no Progra 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta-
dores de necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos na 
escola; 

III - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador Pedagogico atividades que visem à interaçao des 
sem jovens e crianças com os demais alunos, professores e" 
funcionários da escola; 

IV - Organizar atividades que possibilitem 
o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; '. 

V - Encaminhar a Equipe Regional os alu-
nos que necessitam de atendimentos especificos de Unida-
des Basicas de Saude (UBS's) e ambulatorios especializados; 

• VI - Acompanhar o desenvolvimentockmcrian 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Equi 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Programa. 

Art. 72  - A composiçao das Equipes Regio 
nais e a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municipal'de 
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação em 
Pedagogia, que a coordenara; . 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (um) por area de deficiencia: física, auditiva,men 
tal e visual; 



c) 1 (um) servidor administrativo; 	. 
d) 1 (um) seryidor que atuara como .multi 

,licador de informações em saude, quando necessario; 
e) 1 (um) servente, quando necessario. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) Psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipalcb 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) tecnico de nível universitário; 
b) 1 (um) assistente social. 
.§ 1 1  - Os servidores mencionados no inci 

so I deste artigo desempenharão as atribuições que lhes ÉS 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 
jornadas de trabalho. 

§ 2* - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buições,respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que sera fixado pela Equipe Regional. 

§ 3* - A indicação dos .tecnicos referidcs 

nos incisos,I, II e III será de competencia dos níveis re 
gionais da arca de abrangencia de cada Secretaria. 

Art. 8* - São atribuições das Equipes Re 

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pro 
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa;, 

III - Mobilizar os recursos humanos e insti 
tucionais deeaude da arca para viabilizar o atendimento; 

IV - Divulgar as atividades desenvólvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articular regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituiçães especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art.,9* A implantação das Equipes Regio 
nais ora criadas sera gradativa, competindo as Secretarias 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalaçao. 

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta- 
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (WFO. 

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen- 

I - * Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterios e parametros de 
avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

III - Promover periodicamente a integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe 
riencias; 

• 	 Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
rão as demais medidas necessárias a implantação do Progrã 
ma ora instituido, fixando-as atraves da Portaria Intersí 
cretaria ou Portaria específica. 

Art. 13 - As despesas com a execução, dee 
te,Programa correrão por conta das dotaços orçamentarias 
proprias, suplementadas se necessario. • 

Art. 14- Este decreto entrará em vigor' 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario, especialmente o Decreto n2 31.341, de 20 de mar 
ço de 1992. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sã° PAULO, soa 18 de agosto 
de 1992, 4391  da fundação de São Paulo. 
LUIZ& ERUMINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALNO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretariç das Finanças 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal do Ser 
Estar Social 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
:Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
larom~ de 1992. 

Immo BORONOLETZ DE AMEIS DALLARI, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto n9 32.066, de 18 de agosto de 1992 
No Art. 12 - Leia-se como segue e não como-constou: 
.... da Portaria Intersecretarial'ou Portaria especIfica. 

SaUde: 

gionais: 

trai: 

IV - Articular diretrizes e açOes desenvol 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 100 Ano: 2007 Secretaria: CAMAR4 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 100/2007 

dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto Tripoli (PV) e outros Vereadores 

"Consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• CAPITULO I 

DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE REDUZIDA 

Art. 1° O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, vinculado à Assessoria da 
Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, tem como 
finalidade e competência: 

I - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São Paulo, bem como assessorar e 
acompanhar a implementação de políticas de interesse da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 

II - promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração cultural, econômica, social e 
política das pessoas com deficiências e mobilidade reduzida, garantindo a representação dessas pessoas 
em Conselhos Municipais, nas áreas da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras; 

III - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, por todos os meios 
legais que se fizerem necessários; 

IV - receber, examinar e efetuar junto aos órgãos competentes, denúncias acerca de fatos e ocorrências 

IP 	envolvendo práticas discriminatórias; 

V - aprovar seu Regimento Interno. 

Art. 2° Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 

I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e da problemática das 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo; 

II - formular políticas municipais de atendimento à pessoa com deficiência e mobilidade reduzida, de forma 
articulada com as Secretarias ou demais órgãos da Administração Municipal envolvidos; 

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal Direta e Indireta e, de modo 
subsidiário e indicativo, para o setor privado; 

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação econômica, social, política e cultural 
das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de 
natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem 
a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social; 

V - estabelecer, com as Secretarias competentes, programas de formação e treinamento dos servidores 
públicos municipais, objetivando a supressão de práticas discriminatórias nas relações entre os profissionais 
e entre estes e a população em geral; 
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VI 7  propor, nas áreas que concernem às questões específicas, a celebração de convênios de assessoria 
das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, com entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, 

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, que, por sua temática, complexidade ou caráter inovador, não possam, de forma 
imediata, ser incorporados por outras Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal; 

VIII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da Administração Municipal, sejam 
destinados ao atendimento das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, através de medidas de 
aperfeiçoamento de coleta de dados para finalidades de ordem estatística; 

IX - gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho do Conselho. 	• 

Art. 30  O CMPD estrutura ['se basicamente através de: 

I - Encontros Paulistanos Anuais de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

II - Encontros Paulistanos Extraordinários de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

III - Reuniões Plenárias Mensais; 

11111 IV - Coordenação Geral; 

V - Grupos de Trabalho L GTs. 

Art. 40  Anualmente, será realizado, no mês de agosto, o Encontro Paulistano de Pessoas com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, instância máxima de deliberação do Conselho, para definição ou reavaliação de 
propostas, questões regimentais e eleição dos membros do Conselho e de seus suplentes. 

Art. 5° O Encontro Paulistano Extraordinário de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida será 
convocado com a finalidade de decidir sobre questões não abrangidas pelo Encontro Paulistano, a que se 
refere o artigo anterior, mas que pela sua importância e emergência necessitem de apreciação. 

Parágrafo único. O Encontro Paulistano Extraordinário será convocado pela Coordenação Geral ou Plenária 
Mensal, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, a contar da data de sua realização. 

Art. 6° Será realizada uma Reunião Plenária Mensal, preferencialmente no primeiro sábado dos meses de 
fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, setembro, outubro, novembro e dezembro, cuja pauta será 
definida pela Coordenação Geral, na forma de seu Regimento Interno, com a finalidade de avaliar, propor e 
encaminhar as ações do Conselho, em concordância com as deliberações dos Encontros Paulistanos de 

• 	Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida. 

Art. 7° A Coordenação Geral do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida será 
composta por 7 (sete) membros, garantida nessa composição a participação de pelo menos uma pessoa 
com deficiência auditiva; uma pessoa com deficiência física, uma pessoa com deficiência visual; uma 
pessoa com deficiência mental (ou representante legal) e uma pessoa com deficiência múltipla (ou seu 
representante legal), além de 7 (sete) suplentes, seguindo _ se os critérios de participação da Coordenação 
Geral. 

§ 1°O Conselho elegerá um de seus membros para exercer a sua Presidência, atribuindo aos demais as 
funções necessárias ao bom desempenho de suas finalidades. 

§ 2° O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 3° As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas, sendo consideradas serviço público 
relevante. 

§ 4° Os casos de impedimentos e substituições dos Conselheiros, bem como os motivos relevantes que 
possam determinar tais providências, a serem apreciados em reunião ampla, serão disciplinados pelo 
Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida. 

Art. 8° Os grupos de trabalho GTs, serão compostos por: 

I - coordenador; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 26/5/2009 



Prefeitura da Cidade de São Paulo ""Pq4.3 o f 15 

II demais interessados, devidamente cadastrados. 

Parágrafo único. As formas de estruturação e composição dos Grupos de Trabãlho serão definidas pelo 
Regimento Interno do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida. 

Art. 90  À Coordenação Geral competirá: 

I - elaborar e definir a programação geral do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida; 

II - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das diretrizes políticas e da 
programação geral do Conselho; 

III - propor a estrutura administrativa do Conselho; 

IV - articular os programas de implantação de Projetos com os Programas das diversas Secretarias, 
Autarquias e Empresas Municipais; 

V - propor, incentivar, assessorar e acompanhar iniciativas que concernem às questões das pessoas com • 	deficiência e mobilidade reduzida; 

VI - elaborar o Regimento Interno do Conselho; 

VII - convocar os Encontros Paulistanos de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida, anuais e 
extraordinários, e as Reuniões Plenárias Mensais do Conselho, definindo as pautas concernentes a tais 
eventos, na forma de seu Regimento Interno. 

§ 10 A convocação de Encontros e Reuniões Plenárias Mensais será publicada no Diário Oficial da Cidade 
de São Paulo, na forma de Edital de Convocação, podendo ser divulgada em jornais, emissoras de rádio e 
televisão. 

§ 2° Os Encontros Paulistanos de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e as Reuniões Plenárias 
Mensais serão abertas à participação de todas as pessoas interessadas, nos seguintes termos: 

a) direito a voz e voto: todas as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e representantes legais de 
deficientes mentais e deficientes múltiplos, residentes no Município de São Paulo, devidamente cadastradas 
no Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

b) direito a voz: todos os demais interessados. 

Art. 10. Aos Grupos de Trabalho GTs, competirá: 

I - fornecer subsídios às políticas de implantação de projetos e demais políticas de ação de que trata este 
Capítulo, na respectiva área; 

II - participar da programação geral do Conselho; 

III - elaborar estudos, diagnósticos e subsidiar o órgão oficial de divulgação do Conselho, conforme definido 
pelo seu Regimento Interno. 

Parágrafo único. A atuação dos Grupos de Trabalho compreenderá as seguintes áreas: 

I - transportes; 

II - saúde; 

III - educação; 

IV - barreiras arquitetõnicas; 

V - esportes; 

VI - barreiras da comunicação; 
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VII - outras que forem estabelecidas. 
	 n(p 

Art. 11. A atuação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida terá co 	base 
as decisões dos Encontros Paulistanos de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida, não se 
sobrepondo a elas. 

§ 1° As questões supervenientes serão decididas em Reunião Plenária Mensal, convocada pelo Conselho. 

§ 2° Não havendo tempo hábil para a convocação da reunião, nos termos do § 1 0 , o Conselho poderá tomar 
decisões, submetendo Tse à deliberação de uma reunião ampla, que deverá ser convocada no prazo de 7 
(sete) dias. 

§ 3° Se o Conselho não convocar a reunião no prazo previsto no § 2°, as Entidades de Pessoas com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida poderão fazê lo no prazo de 15 (quinze) dias, decorridos os quais a 
convocação poderá ser promovida por qualquer pessoa com deficiência e mobilidade reduzida, de acordo 
com o Regimento Interno do Conselho. 

Art. 12. A Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo Municipal propiciará ao 
Conselho as condições necessárias ao seu funcionamento, incluindo - se a realização de convênios e a 
contratação de serviços referentes a intérpretes de sinais para acompanhamento de pessoas com 

01, 	deficiência auditiva, quando necessário. 

Art. 13. O Conselho poderá manter contato direto com as diversas Secretarias, Autarquias e Empresas 
Municipais, objetivando o efetivo encaminhamento de suas propostas. 

Art. 14. Das deliberações do Conselho, em suas várias instâncias, serão lavradas atas a serem registradas 
em livro próprio, na Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos t ACDH, da Secretaria do Governo 
Municipal SGM. 

Art. 15. O Conselho elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado ou alterado nos Encontros 
Paulistanos de Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida, convocados nos termos do art. 9 0  desta 
Lei. 

Art. 16. Ao Conselho é vedado servir de intermediário no repasse de recursos financeiros de qualquer 
procedência. 

CAPITULO II 

DAS OFICINAS ABERTAS DE TRABALHO 

• 	
Art. 17. As Oficinas Abertas de Trabalho para ensino e profissionalização de deficientes físicos serão 
construídas ou adaptadas em pontos estratégicos do Município, definidos pelo contingente de pessoas com 
deficiência, por região. 

Art. 18. As quantidades observadas no art. 17 desta Lei serão definidas através do número de inscrições de 
candidatos interessados. 

Art. 19. Todas as Oficinas Abertas de Trabalho deverão estar equipadas para receber, orientar e 
profissionalizar todo deficiente regularmente matriculado. 

Art. 20. Em cada Unidade haverá a Seção de Encaminhamento Profissional, que se encarregará da 
colocação dos deficientes no mercado de trabalho, dentro dos limites de aceitação. 

Art. 21. Todos os trabalhos realizados pelos deficientes matriculados reverterão em benefícios destinados à 
manutenção e melhoria das Oficinas Abertas de Trabalho. 

Art. 22. Nenhuma espécie de serviço executado pelos deficientes será revertido em remuneração para os 
mesmos. 

Art. 23. O tempo de permanência nas Oficinas de Trabalho, os benefícios a serem revertidos, bem como os 
critérios adotados para a avaliação da aptidão dos deficientes ficarão a critério do órgão Executivo 
competente. 

CAPÍTULO III 
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DO ACESSO A CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS 

Art. 24. Às pessoas com deficiência física, sensorial ou mental, nos limites estabelecidos por este Capitulo, 
fica assegurado o direito de se inscreverem nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do 
Município de São Paulo, para provimento de cargos e empregos públicos, desde que as deficiências sejam 
compatíveis com as atribuições destes. 

Art. 25. Para os efeitos deste Capitulo, considera-se: 

I - deficiência física - a alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, apresentando-
se sob a forma de ausência total ou parcial de membros, congênita ou adquirida, ou manifestando-se pela 
perda ou redução de função física, excluídas as deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da 
função do segmento corporal envolvido; 

II - deficiência sensorial, nas modalidades: 

a) visual, como segue: 

1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 1/10 (um décimo) pelos optótipos 
de Snellen, no melhor olho, após correção ótica, ou campo visual menor ou igual a 20% (vinte por cento), no 
melhor olho, desde que sem auxílio de aparelhos que o aumentem; 

2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma irreversível, considerando-se ocorrente a 
incapacitação quando a visão se situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 (três décimos) pelos optótipos de 
Snellen, após correção ótica. 

b) auditiva, como segue: 

1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média igual ou superior a 80 (oitenta) decibéis, nas 
freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 4000 (quatro mil) hertz; 

2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) decibéis, nas freqüências de 
500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e 4000 (quatro mil) hertz ou em outras, 
conforme as atribuições e tarefas do cargo ou emprego público as quais alude o artigo 28 desta Lei, má 
discriminação vocálica, qual seja, igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e conseqüente inadaptação ao 
uso de prótese auditiva, tomando-se como referência o melhor ouvido. 

III - deficiência mental - o funcionamento intelectual inferior à média, com manifestação anterior aos dezoito 
anos de idade e prejuízo da capacidade adaptativa, desde que constatadas, simultaneamente, as seguintes 
condições: 

a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I. (quociente de inteligência) entre 60 e 75, obtido 
por meio de testes psicométricos padronizados para a população brasileira; 

b) revelação de capacidade de independência social e econômica, refletindo comportamento adaptativo 
suficiente, próprio do deficiente mental leve, em avaliação por meio de entrevistas e testes projetivos. 

Art. 26. Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, deverá ser 
reservado percentual de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento) dos cargos ou 
empregos disponibilizados nos respectivos certames, para provimento dentre as pessoas com deficiências 
enquadradas na conformidade deste Capítulo. 

§ 100 percentual a que se refere o "caput" será definido pelo titular da Secretaria Municipal responsável 
pela realização do concurso, mediante prévia e justificada solicitação da respectiva comissão organizadora. 

§ 2° Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número inteiro e número fracionado, a fração será 
arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos). 

Art. 27 O edital do concurso público deverá conter: 

I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados para o concurso, bem como o 
percentual correspondente à reserva destinada às pessoas com deficiência; 

II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público; 
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III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação ou formação, quando or o 	o, e o _ 	. _ 
eStágio probatório, conforme a deficiência do candidato; 	 _ 

IV - a exigência de apresentação, pelo candidato com deficiência, no ato da inscrição, de declaração 
descritiva da deficiência de que é portador, acompanhada de atestado médico especificando a espécie e o 
grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças - CID, bem como a sua provável causa. 

Art. 28. O candidato com deficiência inscrito, em conformidade com este Capítulo, prestará o concurso 
juntamente com os demais candidatos, obedecidas às mesmas exigências quanto aos requisitos para 
provimento dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das provas, à avaliação e critérios de aprovação, 
aos horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária. 

Parágrafo único. Poderão ser requeridas pela pessoa com deficiência, no prazo estabelecido em edital, 
condições especiais para a realização das provas, ficando a solicitação sujeita à análise quanto à 
pertinência e viabilidade de seu atendimento, consistentes em: 

a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas, indicando as condições especiais de que 
necessita; 

• 
b) tempo adicional para a realização das provas, com justificativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista na área de sua deficiência. 

Art. 29. A publicação do resultado definitivo do concurso público será feita em duas listas, contendo, a 
primeira, a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das pessoas com deficiência, e, a 
segunda, apenas a classificação destas últimas. 

Parágrafo único. Procedimento semelhante deverá ser adotado em outras etapas do concurso, inclusive 
para fins de aplicação de critérios de habilitação e de aprovação previstos em edital. 

Art. 30. Serão nomeados, proporcional e concomitantemente, os candidatos com deficiência e os demais. 

§ 1° As nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente, sobre as listas de candidatos aprovados no 
concurso geral e específica das pessoas com deficiência, observando-se, em relação a esta última, sempre, 
o percentual de reserva de vagas fixado no respectivo edital. 

§ 2° Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista específica, resultar número inteiro e 
número fracionado, observar-se-á o seguinte em relação à parte fracionada 

I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1 (um) cargo; 

• 
II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações posteriores, esclarecendo-se tal 
circunstância por ocasião da ocorrência do evento. 

§ 3° Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos termos deste Capítulo, simultaneamente nas 
listas geral e específica: 

I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato automaticamente excluído da lista 
específica; 

II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será automaticamente nomeado o candidato 
subseqüente da lista específica, respeitada a ordem de classificação desta. 

Art. 31. Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais candidatos, inclusive a relativa ao exame médico 
admissional de caráter geral, na forma da legislação específica, o candidato aprovado em concurso público 
nos termos deste Capítulo sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e à avaliação 
tendente à verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuições do cargo ou 
emprego público almejado. 

Parágrafo único. Em se tratando de concursos com exigência de etapa de curso para capacitação e 
formação, o exame médico específico e a avaliação de compatibilidade poderão ser antecipados, conforme 
for estabelecido em edital. 

Art. 32. A realização do exame médico específico, sob a competência do Departamento de Saúde do 
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fr) 
Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, tem por objetivo constatar 
deàcrever a deficiência do candidato, bem assim verificar o seu enquadramenWhát —categorias e limites 
previstos no art. 25 desta Lei e a sua correspondência com aquela declarada no ato de inscrição no 
concurso público. 

§ 1° Do resultado do exame médico específico caberá recurso, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados 
do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido ao diretor do Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT, que designará junta médica para a realização de novo exame. 

§ 2° A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança do interessado, desde que este assim 
requeira e indique na petição de interposição do recurso. 

§ 3° O resultado do exame médico especifico, inicial e em grau de recurso, será obrigatoriamente publicado 
no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

§ 4° Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o título de nomeação será tornado 
insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a concorrer apenas pela lista 
geral de candidatos aprovados, observando-se a ordem de classificação desta. 

Art. 33. A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada no candidato com as atribuições do cargo 

ok ou emprego público almejado, se favorável o resultado do exame médico específico, será procedida por 
comissão multidisciplinar especifica, composta de: 

I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de 
Gestão Pública, um deles preferentemente atuante na área de medicina do trabalho; 

II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do certame; 

III - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida ou por 
este indicados; 

IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente para a realização do concurso. 

§ 1° A comissão será constituída pelo titular da Secretaria Municipal competente para a realização do 
concurso, a partir das indicações requeridas ao Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, 
da Secretaria Municipal de Gestão Pública, á Secretaria na qual se concentre o maior número de ocupantes 
do cargo ou emprego público objeto do certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida. 

§ 2° À comissão caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo em cada caso, considerando os seguintes 

• 	fatores, sem prejuízo de outros julgados necessários: 

I - o teor do relatório resultante do exame médico específico; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público a desempenhar; 

III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou outros meios que habitualmente utilize; 

IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões reconhecidos nacional e 
internacionalmente, quando exigíveis. 

§ 3° Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a realização de avaliação prática, consistente 
no exercício de atividades inerentes ao cargo ou emprego público almejado, com as adaptações que se 
fizerem necessárias conforme a deficiência do candidato, considerando-se compatível a deficiência se 
houver aproveitamento satisfatório de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das atividades. 

§ 4° A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no Diário Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data da publicação do resultado definitivo do exame médico específico. 

Art. 34. Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido realizada a avaliação prática, caberá 
recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria responsável pela realização do 
concurso público, no prazo de 3 (três) dias contados de sua publicação. 

Parágrafo único. Se acolhido o recurso, será processada a avaliação prática na forma do art. 33 desta Lei, 
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- 

devendo o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da:datafda..publicaçã 
acOlhinnento. 

Art. 35. Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja de icièridia - for considerada 
incompatível com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. 

Art. 36. Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos, uma vez instalados, 
independentemente desses processos acometerem órgãos, membros ou funções, unilateral ou 
bilateralmente, não serão enquadrados neste Capítulo. 

Art. 37. A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a readaptação funcional ou a-
concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir incapacidade 
ocupacional parcial ou total. 

Art. 38. Após o ingresso das pessoas com deficiência no serviço público, ser-lhe-ão asseguradas condições 
ao exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem como para a participação em concursos de 
acesso. 

• Art. 39. Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao órgão do Ministério Público 
competente, violações a direitos e garantias assegurados neste Capítulo. 

Art. 40. As disposições contidas neste Capítulo aplicam-se, no que couber, às autarquias e fundações 
públicas municipais. 

CAPÍTULO IV 

DO ACESSO E ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

SEÇÃO I - EM CINEMAS, ESTÁDIOS, CIRCOS, TEATROS, ESTACIONAMENTOS DE VEÍCULOS, 
LOCAIS DE COMPETIÇÃO, CASAS DE ESPETÁCULOS E SIMILARES. 

Art. 41. Às pessoas portadoras de deficiências físicas é resguardado o tratamento prioritário em cinemas, 
estádios, circos, teatros, estacionamentos de veículos, locais de competição, casas de espetáculos e 
similares, nos termos deste Capítulo. 

§ 1° Os locais e estabelecimentos referidos no "caput" destinarão, no mínimo, 3% (três) por cento de sua 
capacidade, para ocupação por deficientes físicos, admitida a redução desse percentual em eventos com 
afluência de público superior a 800 (oitocentas) pessoas, conforme for definido em decreto regulamentar. 

§ 2° Os estabelecimentos deverão indicar, através de sinalização adequada, os locais destinados à 

• 	ocupação por deficientes físicos. 

§ 3° Nos espetáculos e apresentações com horário previamente determinado para a realização, o 
tratamento prioritário será assegurado até 15 (quinze) minutos que antecederem seu início, desde que seja 
possível compatibilizá-lo com sessão anterior que esteja ocorrendo. 

§ 4° O ingresso dos deficientes deverá ocorrer através de acesso apropriado, que lhes permita a necessária 
mobilidade e locomoção. 

§ 5° Nos estacionamentos públicos as vagas deverão ser localizadas próximas de sua entrada. 

§ 6° Para os efeitos do disposto neste artigo consideram-se pessoas portadoras de dificiência física as que 
sofram dificuldades de mobilidade e locomoção, além de outras que venham a ser definidas em decreto 
regu lamentador. 

SEÇÃO II - EM CINEMAS, TEATROS, CASAS DE ESPETÁCULOS E ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 

Art. 42. Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários obrigados a garantir 
o acesso de pessoas com deficiência física às suas dependências destinadas ao público. 

§ 1° Os acessos aos estabelecimentos de que trata o "caput" deste artigo deverão estar sinalizados 
horizontal e verticalmente, de forma a permitir fácil orientação aos usuários portadores de deficiência física. 

§ 2° Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços para estacionamento de 
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cadeiras de roda, na platéia, devidamente identificados, em locais de fácil vii.-ilização da progra 

§ 30  Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de mocio a - etiminár t o -e" 
qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de deficiência física. 

§ 40  As sinalizações e adequações, previstas neste artigo, respeitarão os padrões ditados pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

§ 5° O Poder Público Municipal não fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabelecimentos, 
sem antes serem cumpridas as exigências previstas neste artigo. 

Art. 43. Aos infratores do artigo 41 desta Lei será aplicada a multa de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e 
quarenta centavos) e aos infratores do artigo 42 será aplicada multa diária de igual valor. 

Art. 44. Os estabelecimentos bancários que têm acesso a seu interior somente através de portas-giratórias, 
são obrigados a manter acesso, em rampa, quando for o caso, destinado ao uso de pessoas portadoras de 
deficiência física que se locomovem em cadeira de rodas. 

§ 1° Na execução do acesso e rampa de que trata "caput" deste artigo serão observados os critérios • 	técnicos da norma NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

§ 2° O não atendimento das disposições constantes deste artigo implicará na multa equivalente a R$ 
1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito e trinta reais), cobrada em dobro na reincidência. 

SEÇÃO 111 - EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAS, DE SERVIÇO E SIMILARES 

Art. 45. Todos os estabelecimentos comerciais, de serviço e similares darão atendimento preferencial e 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências, compreendendo a não sujeição a filas comuns, além de 
outras medidas que tornem mais ágil e fácil o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 1° No caso de serviços bancários o direito assegurado pelo presente artigo aplica-se indistintamente a 
clientes ou não de serviços da agência bancária. 

§ 2° Os estabelecimentos comerciais, de serviços e similares deverão manter, em local visível de suas 
dependências, placas com os seguintes dizeres: 

"Lei Municipal n° PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA TÊM ATENDIMENTO PREFERENCIAL." 

§ 3° O não cumprimento deste artigo sujeitará os infratores à multa equivalente a R$ 16.983,00 (dezesseis 

• 	
mil novecentos e oitenta e três reais), devida em dobro em caso de reincidência. 

Art. 46. Fica garantido o atendimento às pessoas portadoras de deficiências nos estabelecimentos de que 
trata o artigo 45 desta Lei feito em prazo hábil, respeitada a dignidade e o tempo do usuário. 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, entende-se como tempo hábil para o atendimento o prazo de: 

I - 15 (quinze) minutos em dias normais; 

II - 25 (vinte e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados; 

III - 30 (trinta) minutos nos dias de pagamento dos funcionários públicos municipais, estaduais e federais, 
não podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma. 

§ 2° O descumprimento do disposto neste artigo acarretará ao infrator a multa de R$ 595,30 (quinhentos e 
noventa e cinco reais e trinta centavos), dobrada em caso de reincidência. 

§ 3° As denúncias aos usuários, devidamente comprovadas, serão comunicadas aos órgãos competentes. 

SEÇÃO IV - EM ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DIRETA, INDIRETA, FUNDACIONAL E 
AUTARQUIAS 

Art. 47. Os órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta, Fundacional e Autarquias ficarão obrigados a 
instituir, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento de portadores de 
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deficiência. 

CAPITULO V 

DO DIREITO À ADEQUAÇÃO DOS PARQUES E PRAÇAS 

Art. 48. Todos os parques de diversões localizados no Município de São Paulo ficam obrigados a instalar 
peio menos um brinquedo destinado às crianças portadoras de doenças mentais ou deficiência física. 

§ 1° Os brinquedos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser criados por pessoal capacitado, que 
adequará o brinquedo à criança com deficiências. 

§ 2° O descumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator imposição de multa no valor de R$ 
2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte centavos), sendo que em caso de reincidência o 
valor da multa duplicará. 

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais, equipamentos 
especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças cadeirantes, visando sua integração com 
as demais crianças. 

leh 	§ 1° Para os efeitos deste artigo consideram-se crianças cadeirantes aquelas que, em razão de 
necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitam fezer uso, permanentemente, de cadeiras 
de rodas. 

§ 2° Na instalação dos equipamentos referidos neste artigo o Executivo priorizará as praças e parques 
municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de crianças cadeirantes. 

§ 3° Observado o disposto no § 2° deste artigo, os equipamentos serão instalados, gradativamente, nas 
praças e parques municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras do Município. 

4° As praças e parques onde estejam instalados os equipamentos deverão contar com acesso para crianças 
cadeirantes. 

Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput" deste artigo, deverão ser afixadas placas 
indicativas, com a seguinte informação: 

"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes." 

CAPÍTULO VI 

DA PRERROGATIVA PARA PERMISSÃO DE TRABALHO EM VIA PÚBLICA 

Art. 50. Fica assegurado às pessoas com invalidez permanente, nos termos da legislação em vigor, a 
participação nas permissões de uso para instalação de bancas destinadas à venda de jornais e revistas em 
logradouros públicos, mediante sorteio público, independentemente de licitação. 

Parágrafo único. As pessoas portadoras de deficiência física têm assegurado, nos termos da legislação em 
vigor, o direito de participar do comércio e prestação de serviços nas vias e logradouros públicos. 

CAPITULO VII 

DAS CADEIRAS DE RODAS EM SUPERMERCADOS 

Art. 51. Ficam os supermercados e similares, localizados no Município de São Paulo, obrigados a possuir 
cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, para uso dos portadores de deficiência física e 
enfermos. 

Parágrafo único. Obrigam-se os estabelecimentos comerciais acima mencionados, a possuir cadeiras de 
rodas acopladas a carrinhos de compras manuais e motorizadas. 

Art. 52. O não cumprimento do disposto no artigo anterior, implicará ao infrator a imposição de multa no 
valor de R$ 1.802,60 (um mil, oitocentos e dois reais e sessenta centavos), dobrado em caso de 
reincidência. 
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• 

CAPÍTULO VIII 

DA DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO DE TELEFONIA 

Art. 53. Em todas as edificações públicas e privadas onde haja acesso público deverão ser implantados 
dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento de telefonia para pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas. 

Parágrafo único. Dentre os usos que caracterizam acesso público a edificações se incluem: escolas, 
hospitais, postos de saúde, estações e terminais de transporte, creches, instituições financeiras e 
prestadoras de serviços, comércio. 

Art. 54. O disposto neste Capítulo é condição obrigatória para novas construções e para reformas em 
instalações elétricas ou de telefonia, sendo facultativo para os demais casos. 

§ 1° Os dispositivos a que se refere este Capítulo deverão estar de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis e em condições de receber a instalação de linha telefônica e de aparelho apropriado ao uso 
preconizado tão logo contratados os serviços com empresa concessionária de telefonia. 

115 	
§ 20 Os equipamentos de telefonia a que se refere este Capítulo deverão estar devidamente certificados 
pelo órgão federal competente. 

Art. 55. A existência efetiva do serviço de comunicação objetivado por este capítulo, será caracterizada pela 
vinculação dos aparelhos com centrais de atendimento de voz, através das quais as pessoas com 
deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas possam estabelecer o contato com interlocutores usuários 
de aparelhos-padrão. 

Art. 56. À Prefeitura cabe o apoio institucional de estímulo à instalação dos dispositivos e equipamentos 
referidos no art. 49 desta Lei, bem como a campanhas voltadas para a conscientização da população 
quanto à existência do serviço em suas unidades administrativas. 

Parágrafo único. Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o ícone de identificação visual 
para os locais com oferta do serviço. 

Art. 57. Entidades públicas ou privadas poderão propor à Administração Municipal a celebração de 
convênios para instalação, operação, conservação e manutenção dos equipamentos e serviços associados 
aos objetivos deste Capítulo. 

CAPÍTULO IX 

• DA LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS. 

Art. 58. Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e 
outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e 
de uso corrente da comunidade surda. 

Parágrafo único. Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de comunicação de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de comunidades de pessoas surdas do Brasil, 
traduzindo-se como forma de expressão do surdo e sua língua natural. 

Art. 59. No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings centers e outros de 
grande afluência de público, visando o atendimento dos surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em 
língua de sinais, facultando-se a estes estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do 
disposto neste artigo. 

Art. 60. A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao que dispõe este 
capítulo será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em LIBRAS, expedido por 
quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

Art. 61. Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao aluno surdo a 
Língua Brasileira de Sinais. 

CAPITULO X 
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DA DISPONIBILIDADE DE BÍBLIA EM BRAILE 

Art. 62. Todas as Bibliotecas Públicas Municipais deverão disponibilizar Bíblias Sagradas em Braile para 
pessoas com deficiência visual da Cidade de São Paulo. 

Art. 63. As Bíblias Sagradas em Braile estarão em local de fácil acesso dentro das bibliotecas, se possível 
em locais adaptados para esse tipo de leitura. 

CAPÍTULO XI 

DA ENTREGA DE LIVROS 

Art. 64. Fica o Executivo autorizado a criar junto aos setores circulantes das Bibliotecas Municipais, serviço 
de envio domiciliar de livros aos deficientes físicos, impossibilitados de locomoção. 

§ 1° Os deficientes físicos beneficiados por esse serviço deverão ser cadastrados, anualmente, junto às 
bibliotecas, mediante comprovante médico de impossibilidade de locomoção. 

§ 2° A solicitação dos deficientes poderá ser feita por via telefônica. 

• 	Art. 65. A entrega dos volumes solicitados poderá ser feita por funcionários das bibliotecas ou por via postal. 

Art. 66. A utilização do serviço estará sujeita às normas dos serviços das respectivas bibliotecas. 

CAPÍTULO XII 

DO DIREITO À PRÁTICA DE ESPORTES 

Art. 67. As pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental terão prioridade no uso das piscinas e de 
outros equipamentos dos clubes municipais. 

Parágrafo único. A freqüência poderá ser feita de forma agrupada, através de entidades ou individualmente. 

Art. 68. Fica instituído e oficializado o Campeonato Municipal do Atleta portador de deficiência Física, a ser 
realizado anualmente no Município de São Paulo. 

§ 1° O Executivo, através do órgão competente, indicará as modalidades esportivas que farão parte do 
campeonato e organizará o evento, como antecedente e preparatório dos Campeonatos Brasileiro, 
Panamericano, Paraolímpico e Mundial. 

011/ 	§ 2° Por competência delegada poderá o Executivo firmar convênios com entidades públicas e particulares, 
ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento adequado do previsto neste artigo. 

CAPÍTULO XIII 

DO DIREITO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO 

Art. 69. Fica o Executivo obrigado a criar vagas especiais, para estacionamento de veículos dirigidos ou 
conduzindo pessoas deficientes, nas vias públicas municipais. 

CAPITULO XIV 

DOS CÃES GUIA 

Art. 70. Fica assegurado à pessoa com deficiência visual parcial ou total o direito de ingressar e permanecer 
com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, meios de transportes, ou qualquer 
local onde necessite. 

Art. 71. As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes visuais 
obrigam - se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, responsabilizando-se por quaisquer 
danos oriundos de seu uso. 

Art. 72. O portador de deficiência visual deverá portar original ou cópia autenticada do documento referido 
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no art. 71, e apresentá-lo sempre que exigido. 

CAPÍTULO XV 

DO ACESSO AOS ESPETÁCULOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E ESPORTIVOS 

Art. 73. Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos portadores de deficiência nos espetáculos 
culturais, artísticos ou esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da 
administração indireta. 

Parágrafo único. A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a: 

1) concessão de descontos de 50% de que trata este artigo; 

2) acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetõnicas. 

CAPÍTULO XVI 

DO DISQUE-INFORMAÇÕES PARA O DEFICIENTE VISUAL 

• Art. 74. Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de atendimento para a divulgação 
dos cursos e eventos destinados aos portadores de deficiência visual do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O Executivo deverá zelar para que, através dos rádios, os números das linhas telefônicas 
disponibilizadas para o Disque-Informações para Deficientes Visuais obtenha uma ampla publicidade junto 
aos portadores de deficiência visual. 

CAPÍTULO XVII 

DA DESTINAÇÁO PREFERENCIAL DOS APARTAMENTOS EM EDIFÍCIOS CONSTRUÍDOS PELO 
PODER PÚBLICO 

Art. 75. Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais multifamiliares, 
construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação popular, do projeto "Cingapura" e os 
realizados pela COHAB - Companhai Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para 
os cidadãos que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de deficiência 
física. 

Parágrafo único. Os edifícios a que este artigo se refere serão dotados, sempre que possível, de rampas de • 	acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos. 

CAPITULO XVIII 

DO PROGRAMA MUNICIPAL PARA CUIDAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES VOLTADAS ÀS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

Art. 76. Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 

I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em todos os equipamentos 
públicos oferecidos à comunidade; 

II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em todas as áreas da 
administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 

III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual existentes; 

IV - (VETADO) 

V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas necessárias ao bom 
desempenho de suas funções; 

VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para garantir acessibilidade 
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às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e externo, incluindo áreas comuns; 

VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das necessidades da pessoa com 
deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e recreação; 

VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma a fornecer a 
localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas com o nome das ruas, linhas de 
ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso público; 

IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n°13.241/01, art. 3°, que institui o sistema de transporte público 
na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível às pessoas com deficiências; 

X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 

XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, passeios e outros espaços 
para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e outros elementos que provoquem impedimento, risco 
ou dificuldades para a locomoção de pessoas com deficiência visual. 

Art. 77. Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e 
autárquica. 

Art. 78. Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria Especial da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a celebração de convênios e demais 
ajustes permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades privadas 
e outras. 

Art. 79. Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do 
Município de São Paulo competirá: 

I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 

II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, ajustes e contratos e 
outros instrumentos pertinentes. 

Art. 80. As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a colaboração necessária para a manutenção 
deste Programa. 

CAPíTULO XVIII 

• 	DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 81. O valor das multas e taxas constantes desta Lei será reajustado anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 82. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 83. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 84, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
especialmente as Leis n°5 5.336, de 02 de setembro de 1957; 5.690, de 8 de fevereiro de 1960; 6.665, de 1° 
de junho de 1965 e 12.360, de 13 de junho de 1997; e, em razão de sua consolidação, as Leis n°s 10.832, 
de 05 de janeiro de 1990; 11.101 de 29 de outubro de 1991; 11.315, de 21 de dezembro de 1992; 11.424, 
de 30 de setembro de 1993; 11.506, de 13 de abril de 1994; 11.607, de 13 de julho de 1994; 11.987, de 16 
de janeiro de 1996; 12.037, de 11 de abril de 1996; 12.492, de 10 de outubro de 1997, 12.499, de 10 de 
outubro de 1997; 12.597, de 16 de abril de 1998; 12.815, de 6 de abril de 1999; 12.821, de 7 de abril de 
1999; 12.867, de 1° de julho de 1999; 13.304, de 21 de janeiro de 2002; 13.307, de 23 de janeiro de 2002; 
13.398, de 31 de julho de 2002; 13.696, de 22 de dezembro de 2003; 13.714, de 7 de janeiro de 2004; Lei n° 
14.012, de 23 de junho de 2005; Lei n° 14.073, de 18 de outubro de 2005; Lei n° 14.090, de 22 de novembro 
de 2005; e em razão de sua consolidação, mas somente com relação aos portadores de deficiência, as Lei 
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nos 11.109, de 1° de novembro de 1991; 11.248, de 1° de outubro de 1992; e 12.975, de 22 de março de 
2000. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

Voltar 	 Imprimir 
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